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Regras de 1826 

• Adoção do Regimento da Assembleia da Constituinte de 1823, adaptado 
na prática com pequenas alterações até 30/05/1826, quando o projeto de 
novo regimento (apresentado em 17/05/1826) passou a valer 
provisoriamente enquanto não aprovado  

• O Senado aprovou o seu próprio Regimento já em 1826 
• Os projetos de lei passavam por três discussões 

 



O começo da tramitação 

• Plenário discutia se o projeto de lei deveria ser deliberado (se o PL viesse 
do Poder Executivo, obrigatoriamente seria apreciado) 

• Se sim, eram feitas a 1ª e a 2ª leitura do PL 
• Depois das duas leituras, o projeto era enviado para uma ou mais 

Comissões (em geral para uma única) 
• Entre a 2ª leitura e a 2ª discussão, os deputados podiam apresentar 

emendas 
 



Primeira etapa da Comissão 

• A Comissão dizia se concordava ou não com o projeto ou se tinha 
emendas para modificá-lo e mandava o PL de volta para o Plenário, 
com um Parecer 
 

• O Autor podia participar das discussões. Se não concordasse com as 
eventuais alterações da Comissão, ao voltar para o Plenário, seriam 
discutidos o texto original e o Parecer da Comissão 
 

 



Primeira discussão (Plenário) 

• Acontecia ao menos 3 dias após a 2ª leitura 
• Ordem: projetos mais antigos ou os urgentes 
• Discussão só dos pontos contrários ao projeto 
• Discussão “em globo”: não se discutiam os artigos, mas apenas o projeto 

em seu conjunto 
• Votação se o projeto deve ir para a 2ª discussão; se não fosse, era 

automaticamente rejeitado 
• Projetos do Senado não passavam pela 1ª discussão 



Segunda discussão (Plenário) 

• Aqui eram discutidas as emendas dos deputados (apresentadas desde 
após a 2ª leitura) 

• A discussão, nessa etapa, era de cada artigo do projeto de lei e das 
emendas 

• Votação se o projeto (e as emendas apresentadas) iam à 3ª discussão; se 
não fosse, o projeto (e cada emenda não aprovada) era automaticamente 
rejeitado(a) 



Redação na Comissão 

• O projeto ia novamente para a Comissão, que dava nova redação ao 
projeto, considerando as emendas aprovadas na 2ª discussão 
 

• O novo texto feito pela Comissão voltava ao Plenário 



Terceira discussão (Plenário) 

• No Plenário, novas emendas podiam ser apresentadas, mas desta vez 
precisando do apoio de ao menos 1/3 dos deputados para serem 
discutidas 
 

• Se aprovado o Projeto de Lei e se aprovadas as eventuais novas emendas 
apresentadas no Plenário na 3ª discussão, o texto voltava para a 
Comissão 

 



O texto final da Câmara 

• A Comissão escrevia o texto definitivo da Câmara, atualmente chamado 
de “redação final” 
 

• Se tivesse sido iniciado na Câmara ou tivesse vindo do Poder Executivo, 
o PL ia ao Senado; se tivesse vindo do Senado, seguia para o Poder 
Executivo (para apreciação do Imperador) 
 



Urgência e sessões 

• Se fosse declarada urgência do projeto de lei, os prazos entre cada uma 
das três discussões poderiam ser reduzidos 

• No entanto, nunca as três discussões poderiam acontecer todas no 
mesmo dia 

• Sessões: ocorriam todos os dias; 
• integrantes das comissões (com 3 a 7 deputados) não podiam faltar ao 

Plenário 
• total de deputados em 1826: 102 

 



Comissões Permanentes de 1826 
• Comissão da Guarda da Constituição 
• Comissão de Legislação, Justiça Civil e Criminal 
• Comissão de Estatística e Diplomática (Comissão de Diplomacia) 
• Comissão da Marinha e Guerra 
• Comissão da Fazenda 
• Comissão do Comércio, Agricultura, Indústria e Artes (de Comércio, Indústria e Artes) 
• Comissão da Instrução Pública (de Instrução Pública) 
• Comissão da Saúde Pública (de Saúde Pública) 
• Comissão da Colonização, Catequese e Civilização dos Índios 
• Comissão das Minas e Bosques 
• Comissão da Redação das Leis 
• Comissão de Petições 
• Comissão da Polícia e Inspeção da Casa 



Exemplo de projeto e discussão 
(apresentação do projeto: 20/05/1826) 



Após o autor ter sido ouvido pela 
Comissão, essa Comissão apresentou 

Parecer contrário (31/05/1826) 



O autor (Dep. Cunha Mattos) 
defende o projeto no Plenário (31/05/1826) 



1ª discussão realizada em 
07/06/1826 

(Dep. Batista Pereira, contrário) 



Discussão em  08/06/1826 
pelo Dep. Vergueiro, favorável 



08/06/1826: discussão encerrada 

• Na 1ª discussão, o Plenário votou favorável ao Parecer da Comissão 
• Como o Parecer da Comissão foi contrário ao projeto, ele foi 

rejeitado pelo Plenário e o projeto não passou à 2ª discussão 
• Com isso, o projeto foi rejeitado e, portanto, arquivado 



Debate da época x contemporâneo 

• 1826: países produtores de matérias-primas X industrializados: mais vantajoso 
continuar fornecendo matérias-primas ou estruturar indústria (com o custo de 
aumentar o preço  e baixar a qualidade dos produtos)? 

• Anos 1980: Política Nacional de Informática (Lei nº 7.232/1984): “intervenção do 
Estado de modo a assegurar equilibrada proteção à produção nacional de 
determinadas classes e espécies de bens e serviços bem assim crescente capacitação 
tecnológica” (art. 2º, III); barreiras à entrada de componentes estrangeiros 

• Atualidade: dependência tecnológica X soberania digital 
• Acordo EU-Mercosul: quais devem ser os papéis de cada ator? 


